
PARECER N.°                 , DE 2008

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O

 PROJETO DE LEI N.° 703, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Roberto Felício, o projeto em epígrafe objetiva criar o “Fundo de Compensação pelo Trabalho Temporário – FCTT”.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial, que exarou parecer favorável à matéria.

Na seqüência do processo legislativo, vem o projeto a esta Comissão de Administração Pública, a fim de ser analisado quanto ao mérito, conforme previsto no § 8° do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende criar um fundo contábil compensatório para trabalhadores admitidos no termos da Lei n.º 500, de 1974, a ser sacado quando da dispensa por desnecessidade de função ou aposentadoria. 

A Lei n.º 500, de 1974, refere-se às contratações por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, previstas no artigo 37, IX da Constituição Federal. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
-------------------------------

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;

No caso, a lei regulamentadora da contratação por tempo determinado é a Lei n.º 500, de 1974:

Artigo 1º - Além dos funcionários públicos poderá haver na Administração estadual servidores admitidos em caráter temporário: (NR)
I - para o exercício de função -atividade correspondente a função de serviço público de natureza permanente; (NR)

II - para o desempenho de função -atividade de natureza técnica, mediante contrato bilateral, por prazo certo e determinado; (NR)

III - para a execução de determinada obra, serviços de campo ou trabalhos rurais, todos de natureza transitória, ou ainda, a critério da Administração, para execução de serviços decorrentes de convênios. (NR)

Parágrafo único - Em casos excepcionais, decorrentes de calamidade pública, epidemias ou grave comoção interna, poderão ser admitidos servidores em caráter temporário, na forma do inciso III, para o exercício das funções -atividades de que trata o inciso I deste artigo, com o fim de dar atendimento à emergência e pelo prazo em que esta perdurar. (NR)

---------------------------

Artigo 3º  - Os servidores de que tratam os incisos I e II do artigo 1º reger -se -ão pelas normas desta lei, aplicando -se aos de que trata o inciso III as normas da legislação trabalhista. (NR)

§ 1º - Poderá, também, a critério da Administração, ser admitido pessoal no regime trabalhista, para o desempenho das funções a que se referem os incisos I e II do artigo 1º, na forma a ser disciplinada em decreto. (NR)

§ 2º - As disposições desta lei relativas aos servidores admitidos em caráter temporário não se aplicam ao pessoal admitido nos termos do parágrafo anterior, exceto as dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 9º. (NR)

§ 3º - As autoridades que admitirem servidores nos termos da legislação trabalhista, além da observância das normas previstas nesta mesma legislação, deverão providenciar, sob pena de responsabilidade funcional, sua inscrição para fins previdenciários e o recolhimento das respectivas contribuições. (NR)

----------------------------

----------------------------

----------------------------

----------------------------

Artigo 27 - O servidor será aposentado:  (NR)

I - por invalidez;  (NR)

II - compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade; (NR)

III - voluntariamente, após 35 (trinta e cinco) anos de serviço. (NR)

Parágrafo único - No caso do inciso III, o prazo é reduzido a 30 (trinta) anos para as mulheres. (NR) 

Artigo 28 - A aposentadoria prevista no inciso I do artigo anterior só será concedida após a comprovação da invalidez do servidor, mediante inspeção de saúde realizada em órgão médico oficial.

Artigo 29 - A aposentadoria compulsória prevista no inciso II do artigo 27 é automática.

Parágrafo único - O servidor se afastará no dia imediato àquele em que atingir a idade -limite, independentemente da publicação do ato declaratório da aposentadoria.

Artigo 30 - Aposentado o servidor, os proventos serão integrais, nos casos dos incisos I e III do artigo 27, e, proporcionais ao tempo de serviço, no caso da aposentadoria compulsória. (NR)

Parágrafo único - Na aposentadoria compulsória, os proventos serão calculados nas mesmas bases e proporções vigentes para o funcionário público civil do Estado.

---------------------------

----------------------------

Artigo 44 - Os servidores regidos por esta lei serão contribuintes obrigatórios do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo (IPESP) e do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual (IAMSPE), nas mesmas bases e condições a que estão sujeitos os funcionários, fazendo jus a idênticos benefícios a estes concedidos.

Parágrafo único - O disposto neste artigo, a critério da Administração, poderá ser aplicado ao pessoal que vier a ser admitido no regime trabalhista na forma prevista no artigo 3º. (NR)

Já na Lei Complementar n.º 1.010, de 2007, que dispõe sobre a criação da SÃO PAULO PREVIDÊNCIA - SPPREV, entidade gestora do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos - RPPS e do Regime Próprio de Previdência dos Militares do Estado de São Paulo - RPPM, e dá providências correlatas, estabelece:

Artigo 2º - São segurados do RPPS e do RPPM do Estado de São Paulo, administrados pela SPPREV:
I - os titulares de cargos efetivos, assim considerados os servidores cujas atribuições, deveres e responsabilidades específicas estejam definidas em estatutos ou normas estatutárias e que tenham sido aprovados por meio de concurso público de provas ou de provas e títulos ou de provas de seleção equivalentes;

--------------------

§ 2º - Por terem sido admitidos para o exercício de função permanente, inclusive de natureza técnica, e nos termos do disposto no inciso I deste artigo, são titulares de cargos efetivos os servidores ativos e inativos que, até a data da publicação desta lei, tenham sido admitidos com fundamento nos incisos I e II do artigo 1º da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974.

§ 3º - O disposto no § 2º deste artigo aplica-se aos servidores que, em razão da natureza permanente da função para a qual tenham sido admitidos, estejam na mesma situação ali prevista.

Como se pode verificar, aos servidores contratados com fundamento dos incisos I e II do artigo 1º da Lei n.º 500, de 1974, são contribuintes da SPPREV e têm seus proventos da aposentadoria calculados nos mesmos termos que os servidores efetivos, que também não dispõem de qualquer compensação financeira quando de sua aposentadoria ou exoneração, ainda que a pedido. 

Quanto aos servidores contratados com fundamento no inciso III, como quaisquer trabalhadores normais, estão sujeitos às regras da Legislação Trabalhista, contando com o FGTS e o Regime Geral da Previdência Social.

Verifica-se que o Projeto sob análise pretende criar uma complexa e custosa estrutura para executar ações já regulamentadas por Lei federal e Lei Complementar estadual. Criando um segundo FGTS para os servidores admitidos nos termos do inciso III da Lei n.º 500, de 1974. Já para os trabalhadores admitidos com base nos incisos I e II do mesmo diploma legal, teriam, além de aposentadoria integral, os recursos do Fundo, sendo o melhor tipo de emprego existente no Estado, com um grande prêmio quando de sua aposentadoria.

Diante do exposto, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei n.° 703, de 2007.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em

Deputado VITOR SAPIENZA
Relator
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